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prioridade da demanda, consideradas a data estimada para o início do 

processo de contratação e a disponibilidade orçamentária e financeira. 

 

 §1º O prazo para tramitação do processo de contratação pelo 

Diretoria Geral constará do calendário de que trata o inciso III do caput. 

 

 §2º O processo de contratação de que trata o §1º será 

acompanhado de estudo técnico preliminar, termo de referência, 

anteprojeto ou projeto básico, considerando o tempo necessário para 

realizar o procedimento ante a disponibilidade da força de trabalho no 

órgão.  

 

 §3º A Diretoria Geral concluirá a consolidação do plano anual 

de contratações até 30 de abril do ano de sua elaboração e o 

encaminhará para aprovação da autoridade competente. 

 

CAPÍTULO IV  

 

DA APROVAÇÃO 

 

Da Autoridade Competente 

 

 Art. 11. Até a primeira quinzena de maio do ano de 

elaboração do plano anual de contratações, a autoridade competente 

aprovará as contratações nele previstas. 

 

 §1º A autoridade competente poderá reprovar itens do plano 

anual de contratações ou devolvê-lo a Diretoria Geral, se necessário, 

para realizar adequações junto aos requisitantes, observando o prazo 

previsto no caput. 

 

 §2º O plano anual de contratações aprovado pela autoridade 

competente será disponibilizado no Portal Nacional de Contratações 

Públicas, bem como no sítio eletrônico da Câmara Municipal de Vargem 

Alta. 

 

 

CAPÍTULO V  

 

DA PUBLICAÇÃO 

 

Da Divulgação 

 

 Art. 12. O plano anual de contratações será disponibilizado 

no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

 

 Parágrafo único. O órgão disponibilizará, em seu sítio 

eletrônico, o endereço de acesso ao seu plano anual de contratações 

no Portal Nacional de Contratações Públicas, no prazo de quinze dias, 

contado da data de encerramento das etapas de aprovação, revisão e 

alteração. 

 

CAPÍTULO VI 

 

DA REVISÃO E DA ALTERAÇÃO 

 

Da Inclusão, exclusão ou redimensionamento 

 

 Art. 13. Durante o ano de sua elaboração, o plano anual de 

contratações poderá ser revisado e alterado por meio de inclusão, 

exclusão ou redimensionamento de itens, nas seguintes hipóteses: 

 

 I - No período de 15 de setembro a 15 de novembro do ano 

de elaboração do plano anual de contratações, para a sua adequação 

à proposta orçamentária do órgão; 

 

 II - Na quinzena posterior à publicação da Lei Orçamentária 

Anual, para adequação do plano anual de contratações ao orçamento 

aprovado para aquele exercício. 

 

 Parágrafo único. Nas hipóteses deste artigo, as alterações 

no plano anual de contratações serão aprovadas pela autoridade 

competente. 

 

 Art. 14. Durante o ano de sua execução, o plano anual de 

contratações poderá ser alterado, por meio de justificativa aprovada 

pela autoridade competente. 

 

 Parágrafo único. O plano anual de contratações atualizado 

e aprovado pela autoridade competente será disponibilizado no Portal 

Nacional de Contratações Públicas, bem como no sítio eletrônico do 

órgão. 

 

CAPÍTULO VII  

 

DA EXECUÇÃO 

 

Da Compatibilização da demanda 

 

 Art. 15. O Diretoria Geral verificará se as demandas 

encaminhadas constam do plano anual de contratações anteriormente 

à sua execução. 

 

 Parágrafo único. As demandas que não constarem no plano 

anual de contratações ensejarão a sua revisão, caso justificadas, 

observado o disposto no art. 15. 

 

 Art. 16. As demandas constantes do plano anual de 

contratações serão formalizadas em processo de contratação e 

encaminhadas a Diretoria Geral com antecedência necessária ao 

cumprimento da data pretendida de que trata o inciso V do caput do art. 

7º, acompanhadas de instrução processual, observado o disposto no 

§1º do art. 10. 

 

 Art. 17. A Administração ao final do ano de vigência do plano 

anual de contratações, as contratações planejadas e não realizadas 

serão justificadas quanto aos motivos de sua não consecução, e, se 

permanecerem necessárias, serão incorporadas ao plano de 

contratações referente ao ano subsequente.  

 

CAPÍTULO VIII 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Das Orientações gerais 

 

 Art. 18. Os casos omissos serão dirimidos pela 

Administração, que poderá expedir normas complementares para a 

execução desta norma, bem como disponibilizar em meio eletrônico 

informações adicionais. 

 

 Art. 19. Esta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 

Vargem Alta – ES, 26 de setembro de 2023. 

 

 

ALESSANDRA FASSARELLA 

Vereadora-Presidente 

________________________________________________________ 

RESOLUÇÃO Nº 121/2023. 

 

ESTABELECE PROCEDIMENTOS SOBRE A REGULAMENTAÇÃO 
DO DISPOSTO NO ART. 20 DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 
2021, PARA ESTABELECER O ENQUADRAMENTO DOS BENS DE 
CONSUMO ADQUIRIDOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DESTE 
LEGISLATIVO NAS CATEGORIAS DE QUALIDADE COMUM E DE 
LUXO. 
 

A PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais e 

prerrogativas regimentais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou 

e eu promulgou a seguinte Resolução: 

 

CAPÍTULO I 

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 



Vargem Alta, quarta-feira, 27 de setembro de 2023 - Órgão Oficial do Município Nº 2205 Página 14 de 20 

Do Objeto 

 

Art. 1º Esta Resolução regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos 

bens de consumo adquiridos para suprir as demandas deste Legislativo 

nas categorias de qualidade comum e de luxo. 

 

 

 Das Definições 

 

Art. 2º Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se:  

 

I - Bem de luxo: bem de consumo com alta elasticidade-renda da 

demanda, identificável por meio de características tais como:  

 

a) ostentação;  

 

b) opulência;  

 

c) forte apelo estético; ou  

 

d) requinte.  

 

II - Bem de qualidade comum: bem de consumo com baixa ou 

moderada elasticidade-renda da demanda.  

III - Bem de consumo: todo material que atenda a, no mínimo, um dos 

seguintes critérios:  

 

a) Durabilidade: em uso normal, perde ou reduz as suas condições de 

uso, no prazo de dois anos.  

 

b) Fragilidade: facilmente quebradiço ou deformável, de modo 

irrecuperável ou com perda de sua identidade.  

 

c) Perecibilidade: sujeito a modificações químicas ou físicas que levam 

à deterioração ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do 

tempo.  

 

d) Incorporabilidade: destinado à incorporação em outro bem, ainda que 

suas características originais sejam alteradas, de modo que sua 

retirada acarrete prejuízo à essência do bem principal. 

 

 e) Transformabilidade: adquirido para fins de utilização como matéria-

prima ou matéria intermediária para a geração de outro bem.  

 

IV - Elasticidade-Renda da demanda: razão entre a variação percentual 

da quantidade demandada e a variação percentual da renda média.  

 

Art. 3º A Administração considerará no enquadramento do bem como 

de luxo, conforme conceituado no inciso I do caput do art. 2º:  

 

I - Relatividade econômica: variáveis econômicas que incidem sobre o 

preço do bem, principalmente a facilidade ou a dificuldade logística 

regional ou local de acesso ao bem.  

 

II - Relatividade temporal: mudança das variáveis mercadológicas do 

bem ao longo do tempo, em função de aspectos como:  

 

a) evolução tecnológica;  

 

b) tendências sociais;  

 

c) alterações de disponibilidade no mercado; e  

 

d) modificações no processo de suprimento logístico.  

 

Art. 4º Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo 

considerado na definição do inciso I do caput do art. 2º:  

 

I - For adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de 

qualidade comum de mesma natureza; ou  

 

II - Tenha as características superiores justificadas em face da estrita 

atividade do órgão ou da entidade. 

 

 

CAPÍTULO II 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Das Orientações Gerais 

 

Art. 5º É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como 

bens de luxo, nos termos do disposto nesta Resolução.  

 

Art. 6º A Administração, em conjunto com os núcleos técnicos, 

identificará os bens de consumo de luxo constantes dos documentos 

de formalização de demandas antes da elaboração do plano de 

contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da Lei 

nº 14.133, de 2021.  

 

Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens 

de consumo de luxo, nos termos do disposto no caput, os documentos 

de formalização de demandas retornarão aos núcleos requisitantes 

para supressão ou substituição dos bens demandados.  

 

Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Vargem Alta – ES, 26 de setembro de 2023. 

 

 

ALESSANDRA FASSARELLA 

Vereadora-Presidente 

________________________________________________________ 

RESOLUÇÃO Nº 122/2023. 

 

ESTABELECE PROCEDIMENTOS PARA A PARTICIPAÇÃO DE 
PESSOA FÍSICA NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DE QUE 
TRATA A LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, NO ÂMBITO DO 
PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA/ES. 
 

A PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais e 

prerrogativas regimentais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou 

e eu promulgou a seguinte Resolução: 

CAPÍTULO I 

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Do Objeto 

 

Art. 1º Esta Resolução estabelece procedimentos para a participação 

de pessoa física nas contratações públicas de que trata a Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, no âmbito do Poder Legislativo Municipal.  

 

Art. 2º Para efeito desta Resolução, considera-se pessoa física todo o 

trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fins 

de execução do objeto da contratação pública, incluindo os profissionais 

liberais não enquadrados como sociedade empresária ou empresário 

individual, nos termos das legislações específicas, que participa ou 

manifesta a intenção de participar de processo de contratação pública, 

sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em 

atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta. 

 

 Seção II  

 

Da Abertura a pessoas físicas 

 

Art. 3º Os editais ou os avisos de contratação direta deverão possibilitar 

a contratação das pessoas físicas de que trata o art. 2º desta 

Resolução, em observância aos objetivos da isonomia e da justa 

competição.  

 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput quando a 

contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com 

equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico 

para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional 

da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar. 


